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1.1 Aula 1. - O que são Convênios: 

Um convênio é um acordo de cooperação mútua entre duas ou mais
partes para alcançar um objetivo em comum, onde todos os
envolvidos possuem interesses recíprocos. O termo é amplamente
utilizado em diferentes áreas.

Os convênios e contratos de repasse do Programa Calha Norte (PCN)
são firmados entre o Ministério da Defesa e entes estaduais ou
municipais com foco em duas vertentes principais: Soberania
(projetos militares) e Desenvolvimento (obras para a população).
Esses acordos são celebrados majoritariamente a partir da indicação
de emendas parlamentares.

Atualmente, sob a responsabilidade da Administração Central do
Ministério da Defesa (ACMD), o Programa executa ações voltadas ao
fortalecimento da presença do Estado, mediante a descentralização
de recursos orçamentários para unidades militares das Forças
Armadas situadas na Amazônia Legal. (Decreto nº 12.726/2025, art.
36).  

Além disso, o PCN acompanha e vistoria os convênios (obras e
equipamentos) celebrados com estados e municípios até o exercício
de 2024.

1.MÓDULO I
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2.2 Aula 2. - Superação das Cláusulas Suspensivas:

A Cláusula Suspensiva é um mecanismo jurídico que condiciona a
liberação dos recursos à apresentação e aprovação da
documentação técnica (como licença ambiental e titularidade da
área) e projeto básico enviados pelo convenente. Ele concede
flexibilidade na formalização de parcerias, ao mesmo tempo que
assegura o cumprimento desses requisitos técnicos antes da
aplicação do dinheiro público.

Vale ressaltar que o vencimento da Cláusula Suspensiva não está
condicionado apenas à apresentação da documentação necessária,
mas abrange todo o período que compreende a análise dos
documentos e projeto básico, a sua aprovação e homologação pelo
Concedente na plataforma TransfereGOV.br

      

2.MÓDULO II
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O prazo estabelecido para as Cláusulas Suspensivas já teve algumas
alterações ao longo dos anos, mas a regra atual, de acordo com a
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 99, de 16 de dezembro de 2025
estabelece que:
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“Art. 2º - Os instrumentos de transferência firmados até 31 de
dezembro de 2023, (...), terão o prazo para cumprimento das
cláusulas suspensivas prorrogado até 30 de setembro de 2026;
Art. 3º - No caso dos instrumentos celebrados no exercício de 2024,
deverá ser assegurado prazo mínimo de 36 meses para o
cumprimento das condições suspensivas, mediante prorrogação do
instrumento, quando necessário;”

O vencimento da Cláusula Suspensiva se dá quando expira esse
prazo e o convênio não cumpriu os requisitos técnicos / legais, seja
pelo não envio (ou não adequação) da documentação necessária ou
porque teve seu parecer contrário à sua aprovação pelo órgão
concedente. Uma vez que o prazo da Cláusula não seja cumprido o
convênio poderá ser extinto ou rescindido, exigindo a imediata
devolução dos recursos. Prorrogações são possíveis e são
geralmente autorizadas através de portarias conjuntas diante de
excepcionalidades.

É preciso que o acompanhamento dos prazos seja feito de forma
ativa para que não sejam perdidos e, consequentemente, o convênio
seja encerrado. 

Todo esse acompanhamento é fundamental e deve ser feito pela
plataforma TransfereGov.br. é na plataforma que todas as
informações importantes e necessárias são disponibilizadas e as
documentações enviadas. 
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Outra forma de dar agilidade às adequações e complementações
solicitadas é o constante contato com a equipe de engenharia do
DPCN. Esse contato ajuda a sanar dúvidas, a facilitar adequações e a
dar celeridade ao processo de aprovação do Projeto Básico.
Quanto mais rápida a adequação do Projeto Básico, mais rápido ele é
aprovado, homologado e tem sua Cláusula Suspensiva retirada.

Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33/2023
 
A Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023,
tem como principal objetivo estabelecer normas complementares
para a transferência de recursos da União, via convênios e
contratos de repasse, no sistema Transferegov.br. Ela visa
padronizar procedimentos, garantir eficiência, transparência e
segurança na execução de projetos de interesse recíproco com
estados, municípios e entidades sem fins lucrativos.
A norma atualizou os procedimentos relacionados à antiga Portaria
Interministerial nº 424/2016, alinhando-se ao Decreto nº
11.531/2023.

A Portaria estabelece prazos para a apresentação de peças
documentais relativas ao objeto a ser executado. Termos de
referência, projeto básico, anteprojeto, comprovação de
propriedade do imóvel e licença ambiental devem ser enviados ao
órgão concedente para análise. Estando a documentação apta —
suficiente e adequada — o prosseguimento da licitação será
autorizado para a seleção do fornecedor ou executor do objeto."
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2.2 Aula 3. - O projeto Básico:

Para obras e serviços de engenharia, com exceção do regime de
contratação integrada ou semi-integrada, a Portaria Conjunta nº 33/
2023 estabelece a obrigatoriedade de envio do Projeto Básico.
É fundamental a compreensão da definição de projeto conforme a
Lei 14.133/2021 – Nova Lei de Licitações e Contratos:
 

A utilização do termo “básico” em Projeto Básico não pode ser
confundida com o significado de simplificado ou incompleto. O Projeto
Básico deve conter todos os elementos necessários e suficientes, com
nível de precisão adequado para dimensionar a obra ou serviço de
engenharia. 



Deve abranger as peças técnicas de projeto, orçamento, estudos de
viabilidade, teste e ensaios e levantamentos necessários que
possibilitem assegurar a viabilidade do empreendimento.

O Manual de Convênios e Contratos de Repasse do Programa Calha
Norte elenca o modelo de apresentação das diversas peças técnicas
que compõe o Projeto Básico, podendo sofrer alterações e conter
documentações adicionais dependendo das especificidades do
objeto. Segundo o Manual, de maneira geral o projeto básico deverá
conter as seguintes peças:

9
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2.3 Aula 4 - Regime Simplificado: 

A  Portaria Conjunta MGU/MF/CGU nº 28, de 21 de maio de 2024 instituiu
o Regime Simplificado para a execução de transferências de convênios e
contratos de repasse com valor global inferior ou igual ao estabelecido
no art. 184-A da Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos
Administrativos).

O Regime Simplificado visa facilitar e agilizar os processos de
formalização, execução e prestação de contas desses instrumentos.
Com foco na eficiência, esse Regime modifica a relação de parcerias
entre órgãos públicos com o objetivo de promover a implementação de
projetos governamentais com maior agilidade na liberação de recursos.
 

É fundamental que anteriormente à elaboração dos projetos, seja
realizado um Estudo Técnico Preliminar para identificação da
necessidade ensaios e testes que embasem as soluções de projeto
adotadas. 

Os projetos deverão ser desenvolvidos por profissionais qualificados,
respeitando as normas técnicas da ABNT, e os orçamentos deverão ser
elaborados conforme a legislação, principalmente a Lei 14.133/2021, o
Decreto 7.983/2013, o Acórdão 2.622/2013 e os Manuais de orçamento
elaborados pelo Tribunal de Contas da União.
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Dessa forma, o Regime Simplificado proporciona uma maior
presteza na liberação de recursos para que os projetos possam ser
implementados com maior agilidade, resultando em um atendimento
mais célere às demandas da população.

O ponto central que distingue o Regime Simplificado é estabelecido
pelo § 2º do Art. 11º da Portaria Conjunta nº 28/ 2024, determinando
que não haverá análise ou aceite de Projeto Básico / Anteprojeto /
Termo de Referência para o início da execução do objeto. Cabendo
ao órgão concedente verificar o cumprimento do objeto pactuado ao
final da execução do instrumento.

Segundo o inciso X do Art. 5° da Portaria, é responsabilidade do
convenente assegurar a suficiência do Projeto Básico, Anteprojeto
ou Termo de Referência nas contratações que realizar, não sendo
afastada pelo Regime Simplificado.

Dessa forma, o analista do DPCN  verificará apenas se houve o
envio completo das peças técnicas relativas ao Projeto Básico /
Anteprojeto / Termo de Referência relacionados no Manual de
Convênios e Contratos de Repasse do Programa Calha Norte, sem a
realização de análise técnica.

a) Cláusula Suspensiva

Após o envio completo das peças técnicas relativas ao Projeto
Básico / Anteprojeto, dos documentos de titularidade de área e de
licenciamento ambiental, será realizada a homologação na
Plataforma TransfereGov.br para retirada da cláusula suspensiva e
prosseguimento com a licitação para execução do convênio.
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b)Processo Licitatório

No Regime Simplificado não haverá análise ou aceite do Processo Licitatório,
conforme consignado no § 2º do Art. 11º na Portaria Conjunta nº 28, de 2024.
Dessa forma, será realizado apenas a verificação do envio completo das
documentações relativas à Licitação na Plataforma TransfereGov.br sem a
realização da análise técnica.

c) Liberação dos Recursos

No Regime Simplificado, os recursos para execução dos instrumentos serão
liberados em parcela única, sendo condicionados ao:
 
a) Registro dos projetos de engenharia, documentos de titularidade de área e
de licenciamento ambiental na Plataforma Transferegov.br, apenas para os
instrumentos voltados à execução de obras e serviços de engenharia;

b) Registro do processo licitatório na Plataforma Transferegov.br; e à

c) Comprovação do envio pelo convenente do instrumento de contrato ou
outro instrumento hábil ao Portal Nacional de Contratações Públicas.
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d) Acompanhamento e Verificação do Objeto

O acompanhamento e a verificação do cumprimento do objeto pactuado
deverão ser realizados pela concedente, considerando o marco de
execução de 100% (cem por cento) do cronograma físico, por meio da
avaliação das informações, fotos georreferenciadas e documentos
inseridos no Transferegov.br, no caso de convênios sem obras, conforme
prescreve o inciso II do art. 12 da Portaria Conjunta nº 28, de 2024.

e)Prestação de Contas – Regras Aplicáveis – Análises

Convém esclarecer que continuam valendo as regras aplicáveis à prestação
de contas que constam dos artigos 92 a 103 da Portaria Conjunta nº 33/
2023, com exceção dos §§ 1º e 2º do art. 102, visto que caberá à
concedente verificar o cumprimento do objeto pactuado somente ao final
da execução do instrumento.



14

3. MÓDULO III - LICITAÇÃO

3.1 Aula 5 - Análise e Aceite do Processo Licitatório:

Este módulo tem como objetivo orientar os convenentes sobre os
critérios adotados pelo concedente na análise e no aceite do
processo licitatório. A observância desses critérios contribui para
evitar inconsistências que possam impedir a liberação dos recursos.

Fundamento legal

Antes do início da análise, é necessário identificar o fundamento legal
do instrumento, ou seja, verificar em qual portaria ele foi firmado. Essa
identificação define as regras aplicáveis ao processo licitatório.

Nos instrumentos regidos pela Portaria Interministerial nº 424, de 30
de dezembro de 2016, a análise está amparada nos artigos 6º, 7º e 41.
Nos instrumentos regidos pela Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33,
de 30 de agosto de 2023, a análise se baseia nos artigos 11, 12, 54 e
62.

Escopo da análise

De forma geral, a análise realizada pelo concedente concentra-se nos
seguintes aspectos:

- compatibilidade do objeto;
- compatibilidade dos preços;
- regularidade do processo licitatório; e
- apresentação da documentação obrigatória.
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Destaques dos dispositivos legais

Os extratos a seguir apresentam os dispositivos diretamente
relacionados à análise, às responsabilidades e ao aceite do processo
licitatório.

Portaria Interministerial nº 424/2016 - art. 6º, inciso II, alínea �d�
“verificação de realização do procedimento licitatório pelo convenente, atendo-se à
documentação no que tange: à contemporaneidade do certame, aos preços do licitante
vencedor e sua compatibilidade com os preços de referência, ao respectivo
enquadramento do objeto ajustado com o efetivamente licitado e ao fornecimento pelo
convenente de declaração expressa (...) atestando o atendimento às disposições legais
aplicáveis;”

Portaria Interministerial nº 424/2016 - art. 7º, inciso VII
“realizar o processo licitatório, sob sua inteira responsabilidade, (...) assegurando a
correção dos procedimentos legais, a suficiência do projeto básico ou do termo de
referência, da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Encargos Sociais e de
Bonificação e Despesas Indiretas - BDI utilizados (...) além da disponibilização da
contrapartida, quando for o caso;”

Portaria Interministerial nº 424/2016 - art. 41, inciso II
“a liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada à conclusão da
análise técnica e ao aceite do processo licitatório pelo concedente ou mandatária;”
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Destaques dos dispositivos legais - continuação

Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33/2023 - art. 11, inciso VIII
“verificar: a) a realização do processo licitatório ou da cotação prévia; e b) a existência de
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART e Registro de Responsabilidade Técnica -
RRT quando se tratar de obras e serviços de engenharia;”

Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33/2023 - art. 12, inciso X
“realizar o procedimento de compras e contratações, sob sua inteira responsabilidade,
observada a legislação vigente e assegurando: a) a correção dos procedimentos legais; b)
a suficiência do projeto básico ou do termo de referência; c) a suficiência da planilha
orçamentária (...) de Bonificação e Despesas Indiretas - BDI (...); e d) a utilização do Portal
Nacional de Contratações Públicas - PNCP (...);”

Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33/2023 - art. 54, caput e � 1º, inciso II
“Em casos devidamente justificados pelo convenente e aceitos pelo concedente ou pela
mandatária, poderão ser aceitos a adesão à ata de registro de preços, a licitação realizada
ou o contrato celebrado antes da assinatura do instrumento ou da emissão do laudo de
verificação técnica (...).” “A liberação dos recursos está condicionada à conclusão da
verificação técnica e da verificação de realização do processo licitatório pelo concedente
ou pela mandatária.”

Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33/2023 - art. 62
“O concedente ou a mandatária deverá verificar a realização do processo licitatório ou da
cotação prévia, devendo observar: I - a contemporaneidade do certame ou da cotação
prévia; II - os preços do licitante vencedor e sua compatibilidade com os preços de
referência previstos no convênio ou contrato de repasse; III - o respectivo enquadramento
do objeto, ajustado com o efetivamente licitado; e IV - o fornecimento de declaração
expressa (...) atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis.”
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3.2 Aula 6 - Compatibilidade do Objeto, dos Preços e da Proposta
Vencedora:

Compatibilidade do objeto

A compatibilidade do objeto exige correspondência total entre o
objeto aprovado no convênio, o projeto ou termo de referência
aprovado e o objeto efetivamente licitado.

No caso de obras, a data de início deve estar prevista para o mês
vigente ou para o mês subsequente. Também não são permitidas
alterações de serviços, quantitativos, unidades ou especificações.

Atenção: não devem ser marcadas indevidamente as opções “obra
acompanhada por eventos” ou “atualizado na data-base da licitação”.

Compatibilidade de preços

Na análise dos preços, os custos unitários devem ser menores ou
iguais aos valores aprovados. A planilha da licitação também deve
permanecer compatível com a planilha aprovada, mantendo o código
de referência, a descrição e os quantitativos.

Proposta vencedora

Nos convênios de obras e serviços de engenharia, a análise da
proposta vencedora considera:

- o valor global;
- o desconto ofertado;
- a exequibilidade da proposta;
- o BDI, que deve ser igual ou inferior ao aprovado;
- a compatibilidade da proposta com o projeto básico; e
- a compatibilidade do cronograma com o documento aprovado e

com as informações registradas no sistema.
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3.2 Aula 6 - Compatibilidade do Objeto, dos Preços e da Proposta
Vencedora - continuação:

Nos convênios destinados à aquisição de bens, são avaliados o valor
e a compatibilidade do produto ofertado. Nesses casos, é essencial
identificar a marca, o modelo ou a versão do produto.

Importante: eventuais divergências entre a proposta vencedora, o projeto
aprovado e as informações registradas podem impedir o aceite do
processo licitatório.

3.3 Aula 7 - Regularidade, Documentação, Registro e Aceite:

Regularidade da licitação

Na verificação da regularidade do processo licitatório, são
observadas a modalidade adotada, a contemporaneidade do certame
e a justificativa da forma escolhida.

Nos casos de licitação presencial, é obrigatória a apresentação da
devida motivação, além da gravação do procedimento em áudio e
vídeo.

Documentação obrigatória

O convenente deve inserir a documentação obrigatória relativa ao
processo licitatório, que inclui:

- edital e extrato;
- propostas dos licitantes;
- atas do certame;
- adjudicação e homologação; e
- declarações exigidas.
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3.3 Aula 7 - Regularidade, Documentação, Registro e Aceite -
continuação:

Nos convênios de obras, também devem ser apresentados o
orçamento da proposta vencedora, a composição do BDI e o
cronograma físico-financeiro. Caso o desconto seja superior a 25%, é
necessária a declaração de exequibilidade.

Atenção: quaisquer atualizações devem ser comunicadas ao concedente
antes da abertura da licitação.

Casos específicos

Nos casos de adesão à ata de registro de preços, devem ser
apresentados, adicionalmente:

- a solicitação de adesão; e
- as anuências do fornecedor e do órgão gerenciador.

Registro no sistema

Toda a documentação deve ser inserida na aba “Processo de
Execução” do TransfereGov.br. No caso de obras, também deve ser
preenchida a aba Verificação do Resultado do Processo Licitatório
(VRPL).

Aceite e liberação

Após o cumprimento dos requisitos pelo convenente e a análise pelo
concedente, o convênio estará apto ao aceite do processo licitatório
e à posterior liberação dos recursos. A liberação dos recursos está
condicionada ao aporte da contrapartida.
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3.4 Aula 8 - Regime Simplificado no Processo Licitatório:

A Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28, de 21 de maio de 2024,
instituiu o Regime Simplificado. No processo licitatório, a principal
diferença em relação às Portarias nº 33 e nº 424 é a ausência de
análise por parte do concedente.

Isso significa que não há avaliação prévia dos documentos técnicos
nem do resultado da licitação. A ausência dessa análise prévia
transfere ao convenente a responsabilidade integral pela regularidade
do processo.

Embora a condução da licitação já seja atribuição do convenente em
todos os normativos, no Regime Simplificado essa responsabilidade
se torna ainda mais relevante, pois não há validação prévia pelo
concedente.

Responsabilidade do convenente: cabe ao convenente assegurar a
regularidade do procedimento e realizar os registros no TransfereGov.br.

Registros e publicação

Além dos registros no TransfereGov.br, há um requisito adicional: a
publicação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP).

Toda a documentação deve ser incluída na aba “Processo de
Execução” e, no caso de obras, também na aba Verificação do
Resultado do Processo Licitatório (VRPL).

Após o cumprimento dos requisitos pelo convenente, o convênio
estará apto ao aceite do processo licitatório.
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4. MÓDULO IV - EXECUÇÃO CONTRATUAL E
FINANCEIRA

Finalidade

Orientar o convenente sobre como preparar, executar, registrar e
comprovar corretamente a execução do instrumento, de modo a
reduzir pendências, diligências e retrabalho durante a análise pelo
concedente.

Público-alvo

Estados e municípios que atuam na execução e na instrução
documental dos instrumentos.

Aplicação

O conteúdo aplica-se aos convênios regidos pela Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU nº 33/2023, aos instrumentos enquadrados no regime
simplificado da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28/2024 e aos
instrumentos antigos celebrados sob a vigência da Portaria
Interministerial nº 424/2016, conforme a data de celebração e o
regime jurídico aplicável.

4.1 Aula 9 - Introdução, base normativa e fluxo do convenente

1. Introdução

O foco deste módulo não é explicar como o concedente realiza a
fiscalização, mas orientar o convenente sobre a atuação correta em
cada etapa da execução. A finalidade é evitar óbices, diligências,
devoluções de processo e inconsistências que possam
comprometer a análise documental ou o andamento do instrumento.

Este material deve ser utilizado como roteiro prático de execução e
conferência antes do envio de documentos ao concedente. A lógica
central é “preparar antes de enviar”: contrato, termo aditivo, nota
fiscal, atesto, certidões, publicações e registros no sistema
precisam apresentar coerência entre si.

ATENÇÃO
Antes de iniciar qualquer conferência, identifique qual norma rege o instrumento. A data de
celebração e o enquadramento jurídico definem quais exigências devem ser observadas. Não
misture regras de portarias distintas sem verificar se elas realmente se aplicam ao instrumento.

2. Base normativa operacional (atualizada)
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- Lei nº 14.133/2021 - estabelece normas gerais de licitação e
contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e
fundacionais.

- Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33/2023 - estabelece normas
complementares para convênios e contratos de repasse fora do
regime simplificado.

- Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28/2024 - institui o regime
simplificado para instrumentos com valor global inferior ou igual ao
limite previsto no art. 184-A da Lei nº 14.133/2021.

- Portaria Interministerial nº 424/2016 - permanece como referência
para instrumentos antigos celebrados sob sua vigência.

- Limite do art. 184-A da Lei nº 14.133/2021 para 2026: R$
1.646.430,90.

DESTAQUE NORMATIVO
A Portaria Conjunta nº 33/2023 determina que os instrumentos celebrados anteriormente à sua
entrada em vigor continuam submetidos às normas vigentes à época da celebração. Para
instrumentos com valor global igual ou inferior ao limite do art. 184-A da Lei nº 14.133/2021,
aplica-se a regulamentação específica do regime simplificado.
Fonte normativa: Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33/2023, art. 2º, com redação vigente.

REGIME SIMPLIFICADO
A Portaria Conjunta nº 28/2024 institui regime próprio para convênios e contratos de repasse
enquadrados no limite do art. 184-A. A simplificação do fluxo não elimina a necessidade de
registro, comprovação e acompanhamento da execução.
Fonte normativa: Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28/2024, arts. 1º, 11 e 12.

3. Fluxo macro do convenente

1. Identificar o instrumento, a norma aplicável e a etapa da execução.

2. Preparar o contrato e, quando necessário, os termos aditivos,
observando redação, vigência e prazos.

3. Executar o objeto e organizar a documentação necessária à
liquidação e ao pagamento.

4. Realizar ou reunir certidões, consultas de regularidade e
publicações exigidas.

5. Registrar corretamente a execução no TransfereGov.br.

6. Organizar a documentação para a prestação de contas.

7. Revisar o conjunto documental antes de encaminhá-lo ao
concedente.
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4.2 Aula 10 - Triagem inicial, contrato, termos aditivos, nota fiscal,
atesto e liquidação

4. Etapa 1 - Triagem inicial pelo convenente

Objetivo: identificar rapidamente o que precisa ser feito e quais
documentos serão exigidos em cada fase da execução.

8. Confirme o número do instrumento e a data de celebração.

9. Defina se o instrumento segue a Portaria Conjunta MGI/MF/CGU
nº 33/2023, a Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28/2024, referente
ao regime simplificado, ou a Portaria Interministerial nº 424/2016.

10. Identifique a fase em que o processo se encontra: contratação,
aditivo, liquidação, pagamento, prestação de contas ou saneamento
de pendência.

11. Liste os documentos obrigatórios da fase antes de iniciar o envio
ou o registro no sistema.

- Evite enviar documentos “aos poucos” sem um mapa mínimo da
fase.

- Um dos erros mais recorrentes nessa etapa é instruir o processo
com base normativa inadequada ou sem clareza sobre os
documentos esperados pelo concedente.

5. Etapa 2 - Contrato: o que o convenente deve fazer

Objetivo: formalizar corretamente o instrumento contratual e evitar
inconsistências básicas que costumam gerar diligências.

12. Garanta que o objeto do contrato seja compatível com o
convênio e com o resultado aceito do processo licitatório.

13. Confirme a razão social e o CNPJ da empresa contratada.

14. Verifique se o valor contratado, o prazo de execução e a vigência
contratual estão claramente definidos no documento.

15. Não confunda a vigência do convênio, a vigência do contrato e o
prazo de execução do objeto. São referências distintas e precisam
ser controladas separadamente.

16. Providencie assinatura válida das partes e mantenha prova da
data correta de assinatura.

17. Verifique se há necessidade de cláusula de livre acesso e de
publicação ou divulgação do ajuste, conforme o regime jurídico
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aplicável.

DESTAQUE NORMATIVO - CONTRATO
Nos instrumentos regidos pela Portaria Conjunta nº 33/2023, o convenente deve registrar no
TransfereGov.br o extrato do CTEF e de seus aditivos e exercer, como contratante, a gestão e a
fiscalização do contrato. A norma também exige cláusula que assegure livre acesso aos
documentos e registros contábeis da empresa contratada.
Fonte normativa: Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33/2023, art. 12, incisos XIII e XVI, e art. 49.

INSTRUMENTOS ANTIGOS
Para instrumentos regidos pela Portaria Interministerial nº 424/2016, o convenente também
tinha entre suas responsabilidades fiscalizar o CTEF, registrar no sistema o extrato do contrato e
seus aditivos e realizar os atos relativos à execução, ao acompanhamento e à prestação de
contas.
Fonte normativa: Portaria Interministerial nº 424/2016, art. 7º, incisos IX, XVI e XVIII.

Pergunta de controle:

Se o concedente confrontar o contrato, a licitação e o convênio,
todos os dados estarão coerentes entre si?
6. Etapa 3 - Termos aditivos: como evitar óbices

Objetivo: aditar corretamente o contrato, sem perder prazo e sem
comprometer a validade do ajuste.

18. Confirme qual contrato o termo aditivo está alterando.

19. Especifique de forma clara se o aditivo altera a vigência, o prazo
de execução ou outro ponto permitido.

20. Assine o termo aditivo antes do término da vigência que se
pretende prorrogar.

21. Providencie a publicação ou divulgação do extrato do aditivo,
quando exigível.

ATENÇÃO AOS PRAZOS
Aditivo assinado após o vencimento da vigência é um dos erros mais sensíveis da execução. O
controle deve ser feito com antecedência, evitando que a formalização seja deixada para os
últimos dias do prazo.

Nos instrumentos regidos pela Portaria Conjunta nº 33/2023, o
registro dos aditivos do CTEF integra as responsabilidades do
convenente no TransfereGov.br. Nos instrumentos antigos regidos
pela Portaria Interministerial nº 424/2016, também havia previsão
expressa para registro do extrato do CTEF e de seus respectivos
aditivos.

7. Etapa 4 - Nota fiscal, atesto e liquidação
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Objetivo: demonstrar corretamente a despesa executada antes do
pagamento e antes da análise do concedente.

22. Confirme o nome e o CNPJ da empresa emitente e compare-os
com as informações do contrato.

23. Verifique se a data da nota fiscal está dentro da vigência
contratual.

24. Confirme o valor da nota fiscal e sua compatibilidade com o
pagamento.

25. Garanta que a nota fiscal tenha vínculo claro com o contrato,
com o objeto executado e, quando exigido, com o convênio e o
empenho.

26. Providencie o atesto com nome, função, data e assinatura do
responsável.

Antes de enviar ao concedente, verifique se:

- a nota fiscal descreve corretamente o objeto;
- o atesto está completo e legível;
- o valor pago não diverge do valor liquidado;
- há vínculo documental suficiente entre contrato, execução e
pagamento.

DESTAQUE NORMATIVO - PAGAMENTO
A Portaria Conjunta nº 33/2023 estabelece que, antes de cada pagamento, o convenente ou a
unidade executora deve incluir no TransfereGov.br, no mínimo, a identificação do fornecedor, a
identificação do contrato e as informações das notas fiscais ou documentos contábeis. A
movimentação financeira deve ocorrer na conta específica do instrumento, observadas as
regras aplicáveis.
Fonte normativa: Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33/2023, arts. 75 e 76, especialmente § 4º do art.
76.
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4.3 Aula 11 - Regularidade, publicidade, regime simplificado e
prestação de contas

8. Etapa 5 - Certidões e consultas de regularidade

Objetivo: reunir evidências de que a contratação e a execução estão
sendo realizadas com fornecedor regular.

27. Providencie certidões fiscais e trabalhistas válidas, observando
o momento em que serão exigidas.

Realize ou reúna evidências das consultas nas bases indicadas no
material:

- CEIS: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas.
- CNEP: Cadastro Nacional de Empresas Punidas.
- SICAF: Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores.
- CNIA: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade.

28. Anexe a prova da consulta ao processo ou registre a evidência
no ambiente adotado pela unidade.

ATENÇÃO
Consulta não comprovada é tratada, na prática de instrução documental, como consulta não
realizada. Verifique também se o CNPJ pesquisado corresponde exatamente ao CNPJ da
empresa contratada.

9. Etapa 6 - Publicidade/divulgação do contrato e dos aditivos

Objetivo: comprovar que o ajuste contratual foi devidamente
publicizado conforme o regime jurídico aplicável.

29. Identifique se o instrumento exige divulgação no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP), publicação em Diário Oficial ou
outra forma aplicável ao caso.

30. Guarde o comprovante da publicação ou divulgação do contrato.

31. Adote o mesmo procedimento em relação aos termos aditivos.

- A ausência de comprovante de publicação ou divulgação costuma
gerar diligências que poderiam ser evitadas.

- O ideal é anexar o comprovante ao processo logo após a
publicação, sem aguardar a fase de prestação de contas.
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LEMBRETE
As exigências de publicidade variam conforme o regime jurídico e a natureza do ajuste. A
conferência deve considerar a Lei nº 14.133/2021, a portaria aplicável ao instrumento e os
registros exigidos no TransfereGov.br.

10. Etapa 7 - Regime simplificado: o que isso muda para o convenente

Objetivo: compreender a simplificação do fluxo sem perder o
controle documental.

32. Confirme se o valor global do instrumento está dentro do limite
do regime simplificado.

33. Compreenda que algumas verificações prévias do concedente
deixam de ser exigidas para o início da execução.

34. Mesmo com a simplificação, preserve a documentação da
execução, os registros no TransfereGov.br e a comprovação final do
objeto.

REGIME SIMPLIFICADO NÃO É EXECUÇÃO SEM CONTROLE
A Portaria Conjunta nº 28/2024 prevê que não haverá análise nem aceite prévio de
determinados documentos necessários ao início da execução, cabendo ao concedente ou à
mandatária verificar o cumprimento do objeto ao final. O acompanhamento considera o marco
de execução de 100% do cronograma físico e utiliza informações e evidências registradas no
TransfereGov.br.
Fonte normativa: Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28/2024, arts. 11 e 12.

- Regime simplificado não significa execução sem controle.
- Nesse regime, o convenente assume responsabilidade ainda mais
relevante pela regularidade da execução e pela qualidade do
registro documental.

11. Etapa 8 - Prestação de contas

Objetivo: chegar ao encerramento com documentação organizada e
coerente, reduzindo diligências do concedente.

35. Confirme se todos os pagamentos possuem lastro documental.

36. Verifique a consistência entre contrato, aditivos, notas fiscais,
atestos, publicações, certidões e registros no sistema.

37. Organize os documentos de acordo com a lógica da execução,
evitando apenas a ordem aleatória de geração dos arquivos.

38. Revise o conjunto antes de enviar a prestação de contas ao
concedente.
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BOA PRÁTICA
A prestação de contas começa durante a execução, e não apenas no encerramento do
instrumento. Quanto melhor for a organização documental ao longo da vigência, menor tende a
ser o retrabalho na etapa final.

DESTAQUE NORMATIVO
A Portaria Conjunta nº 33/2023 inclui entre as responsabilidades do convenente prestar contas
dos recursos transferidos e realizar no TransfereGov.br os atos relativos à execução, ao
acompanhamento e à prestação de contas. A Portaria Interministerial nº 424/2016 também
atribuía ao convenente o dever de prestar contas e registrar os procedimentos de execução e
acompanhamento no sistema então vigente.
Fonte normativa: Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33/2023, art. 12, incisos XXIV e XXVII; Portaria
Interministerial nº 424/2016, art. 7º, incisos XIII e XVI.

4.4 Aula 12 - Principais óbices, checklist e referências práticas

12. Principais óbices do convenente
Categoria Óbice recorrente Como prevenir

Contrato Objeto, valor ou partes divergentes do
processo aceito

Conferir a aderência do contrato antes da
assinatura.

Prazo Aditivo intempestivo ou vigência mal definida Controlar vencimentos com antecedência.

Liquidação Nota fiscal sem vínculo claro, sem atesto ou
fora da vigência

Aplicar checklist antes do pagamento e do envio.

Regularidade Certidões ou consultas ausentes, vencidas
ou sem prova

Reunir evidências válidas da regularidade do
contratado.

Publicidade Contrato ou aditivo sem
publicação/divulgação comprovada

Guardar e anexar os comprovantes imediatamente.

Prestação de
contas

Documentação desorganizada ou
inconsistente

Montar dossiê contínuo da execução.

13. Checklist do convenente antes de enviar ao concedente
Item Conferência OK

1 Norma aplicável identificada

2 Contrato coerente com o convênio e a licitação

3 Aditivos formalizados tempestivamente, se houver

4 Nota fiscal correta e vinculada ao objeto

5 Atesto completo

6 Certidões e consultas reunidas

7 Publicação/divulgação comprovada

8 Registros no TransfereGov.br atualizados

9 Documentação organizada para prestação de contas

14. Referências práticas - TransfereGov.br e SEI
- TransfereGov.br: utilizar como ambiente central de registro da
execução, do processo de execução, dos documentos de
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liquidação, dos relatórios e da prestação de contas.
- SEI: utilizar como ambiente de gestão processual, guarda de
evidências, despachos, notas técnicas e formalização das
manifestações da unidade.

- Boa prática para o convenente: garantir coerência entre o que foi
registrado no TransfereGov.br e o que foi anexado ou formalizado no
processo administrativo.

COERÊNCIA DOCUMENTAL
O sistema e o processo administrativo devem contar a mesma história. Contrato, execução,
liquidação, pagamento, relatórios e prestação de contas precisam ser compatíveis e
rastreáveis.

4.5 Aula 13 - Acompanhamento e fiscalização, matriz de erros e
registro de pendências

15. Quadro comparativo - acompanhamento e fiscalização

As três portarias acompanham a execução do instrumento, mas com
enfoques distintos. A Portaria Interministerial nº 424/2016 enfatiza o
acompanhamento contínuo da execução física e financeira; a
Portaria Conjunta nº 33/2023 reforça a rastreabilidade e o uso de
recursos tecnológicos no acompanhamento; e a Portaria Conjunta nº
28/2024 simplifica o fluxo, com maior ênfase na aferição do
cumprimento do objeto e no marco de execução física integral.

Norma Síntese sobre
acompanhamento e
fiscalização

Orientações operacionais Exemplos

Portaria
Interministerial nº
424/2016

Acompanhamento da
execução física das metas,
etapas e fases do objeto
associado à conformidade
financeira e à avaliação do
cumprimento do objeto.

- Acompanhar a execução
física ao longo da vigência.
- Relacionar execução física e
conformidade financeira.
- Corrigir desvios antes do
encerramento.

- Se a etapa física registrada
não corresponde à despesa
apresentada, corrigir a
instrução antes do envio.
- Se o processo não contém
prova suficiente da execução,
complementar a evidência
documental.

Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU nº
33/2023

Mantém o acompanhamento
da execução física e
financeira e incorpora maior
rastreabilidade, análise
informatizada e uso de
recursos tecnológicos.

- Organizar evidências
coerentes com os registros
do sistema.
- Preparar a instrução com
visão de rastreabilidade.
- Evitar envio fragmentado ou
contraditório.

- No TransfereGov.br, manter
coerência entre execução
declarada, documentos de
liquidação e relatórios.
- No processo eletrônico, os
documentos devem se
relacionar e demonstrar o
cumprimento do objeto.

Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU nº
28/2024

No regime simplificado, o
acompanhamento permanece,
mas com fluxo mais enxuto e
maior ênfase na aferição do
cumprimento do objeto e no
marco de 100% do
cronograma físico.

- Focar na entrega efetiva do
objeto.
- Preservar coerência entre
execução física e
documentação financeira.
- Manter registros suficientes
no TransfereGov.br.

- Em aquisição de bens,
comprovar a entrega e a
aderência ao objeto pactuado.
- A ausência de verificações
prévias não dispensa o
registro e a comprovação do
que foi executado.
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BASE DO QUADRO
Na Portaria Interministerial nº 424/2016, o acompanhamento envolve a aferição da execução do
objeto e das metas, etapas e fases, verificando a compatibilidade com o plano de trabalho. Na
Portaria Conjunta nº 28/2024, o acompanhamento e a verificação do cumprimento do objeto
consideram o marco de 100% do cronograma físico. A Portaria Conjunta nº 33/2023 incorporou
mecanismos tecnológicos e reforçou os registros no TransfereGov.br.
Fontes normativas: Portaria Interministerial nº 424/2016, art. 6º; Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº
28/2024, art. 12; Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33/2023, especialmente arts. 12 e dispositivos de
acompanhamento da execução.

16. Matriz do convenente - erro x consequência x correção

Objetivo: permitir que o convenente identifique erros comuns antes
de enviar a documentação ao concedente ou, se necessário, saneie
rapidamente o processo.

Etapa Erro do convenente Consequência na análise Como corrigir

Contrato Objeto ou valor divergente do
processo aceito

�bice na análise contratual ou
no pagamento

Corrigir o contrato ou reapresentar
a peça compatível com o
instrumento e a licitação.

Aditivo Assinatura após o fim da
vigência

Invalidação da prorrogação ou
diligência crítica

Controlar prazos e providenciar a
formalização antes do vencimento.

Liquidação Nota fiscal sem vínculo claro
ou sem atesto

Despesa sem comprovação
suficiente

Complementar a nota, o atesto ou
a documentação de suporte.

Regularidade Certidões vencidas ou
consultas sem prova

Diligência por ausência de
comprovação de regularidade

Providenciar certidões válidas e
anexar prova das consultas.

Publicidade Sem comprovante de
publicação/divulgação

Pendência de
eficácia/transparência do
ajuste

Anexar comprovante da
publicação/divulgação.

Prestação de
contas

Documentação desorganizada Retrabalho e dificuldade de
análise pelo concedente

Reorganizar o processo com
lógica de execução e referência
cruzada entre documentos.

17. Modelo resumido de registro de pendência pelo convenente
Campo Conteúdo sugerido

Etapa Ex.: contrato / aditivo / liquidação / regularidade / prestação de contas

Problema identificado Descrever de forma objetiva o erro encontrado pelo próprio convenente.

Providência adotada Informar o documento corrigido, o arquivo incluído ou a medida adotada.

Situação final Ex.: saneado / reenviado / aguardando ajuste interno.

Anexo - Referências operacionais essenciais
- Lei nº 14.133/2021 - regularidade do contratado, publicidade do
contrato e regime simplificado.

- Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33/2023 - instrumentos fora do
regime simplificado.

- Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28/2024 - regime simplificado.
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- Portaria Interministerial nº 424/2016 - instrumentos antigos
celebrados sob sua vigência.

- Consultas operacionais: PNCP, CEIS, CNEP, SICAF e CNIA/CNJ.
- Referência prática: Portal TransfereGov.br.

IMPORTANTE
Os dispositivos normativos destacados nesta versão foram utilizados para contextualizar o
conteúdo enviado e facilitar a compreensão do convenente. Antes da publicação definitiva da
apostila, recomenda-se manter o alerta institucional para consulta integral das normas e de suas
atualizações.
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5. Questionário de Fixação para Emissão de Certificado Módulo II

APONTE A CÂMERA PARA O QR CODE OU CLIQUE NA IMAGEM E ACESSE A PÁGINA DO DPCN 

CLIQUE NA FIGURA ABAIXO E RESPONDA O QUESTIONÁRIO DE FIXAÇÃO PARA EMISSÃO DE CERTIFICADO — MÓDULO II.

© 2026 CURSO CONVÊNIOS SEM MISTÉRIOS — USO EXCLUSIVO DO ALUNO.

CLIQUE NA FIGURA ABAIXO E RESPONDA O QUESTIONÁRIO DE FIXAÇÃO PARA EMISSÃO DE CERTIFICADO — MÓDULO III.

5.1

5.2

5.3
CLIQUE NA FIGURA ABAIXO E RESPONDA O QUESTIONÁRIO DE FIXAÇÃO PARA EMISSÃO DE CERTIFICADO — MÓDULO IV.

https://forms.cloud.microsoft/r/RQpiKEhEHH?origin=lprLink
https://www.gov.br/defesa/pt-br/assuntos/secretaria-geral/programa-calha-norte
https://forms.cloud.microsoft/r/dRGPQWuHnF?origin=lprLink
https://forms.cloud.microsoft/r/dLnZ4t4KRL?origin=lprLink


